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Se é certo que a terra morre
          Quando no trato se erra,
          Responda, Doutor Sodero:
          Onde se enterra a terra?
          (de um repentista nordestino)

          Por mau uso ou abandono
          Dá-se o óbito da terra,
          Mas quem perece é seu dono,
          É ele próprio que se enterra.
          (resposta do dr. Sodero)

          A TERRA É NOSSA
          [ trecho ]

          Deus fez a grande natura
          Com tudo que ela tem,
          Mas não passou escritura
          Da terra para ninguém.

          Se a terra foi Deus quem fez
          Se é obra da criação
          Deve cada camponês
          Ter uma faixa de chão.

          Esta terra é desmedida
          E com certeza é comum,
          Precisa ser dividida
          Um tanto pra cada um.

(Patativa do Assaré, poeta cearense)
O Decreto do Risco Sócio-Econômico
      Ivete Azambuja Gonçalves*


Resumo
No espaço rural mundial, principalmente no espaço rural brasileiro, sempre coexistiram pequenos e grandes produtores de grãos, cana-de-açúcar etc. Atualmente no entanto, tal coexistência tem se tornado  cada vez mais difícil devido às grandes demandas geradas pela globalização, evolução da tecnologia, melhoria nos sistemas de escoamento, de políticas de preços mínimos, escassez de recursos hídricos, políticas de exportação e importação, entre outras. Neste cenário, onde todos querem manter as posições já alcançadas, é comum o surgimento de controvérsias onde tanto os grandes quanto os pequenos (estes evidentemente mais), podem sofrer limitações, restrições. E isso não agrada ninguém. No caso da recente controvérsia entre plantadores de grãos e de cana-de-açúcar da região de Rio Verde-GO, isto fica bem evidenciado. Este artigo versa sobre o descompasso entre essas lógicas e perspectivas, analisando não só os motivos que ensejaram a aplicação da lei como instrumento de poder para expulsar quem não é bem-vindo (pelos defensores da plantação de grãos), mas também o comportamento dos agricultores (da cana) que decidiram ignorar a lei, criando uma cooperativa para expansão, a despeito de um decreto municipal. Discute a questão da inversão do êxodo rural, ponto-de-vista defendido pelos  defensores dos grãos.Levanta aspectos relevantes sobre a questão do meio ambiente e do trabalhador rural que são os maiores prejudicados com o avanço desordenado das lavouras de cana, pelo fato do Brasil (independentemente de ser em Rio Verde ou não), ter o menor de produção de açúcar do mundo porque explora trabalhadores e não tem compromissos com gastos e práticas voltadas para a sustentabilidade ambiental. Em seguida analisa a percepção comum a respeito desse conflito, conceitos que vigoram tanto nas comunidades urbanas quanto rurais, e, por fim, alerta e faz ponderações sobre a inconstitucionalidade ou não da  medida, propondo uma nova maneira de enxergar a questão.
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* A autora é Advogada, Psicóloga, Professora e Especializanda em Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás-GO.
Introdução 
Este artigo representa um começo de reflexão sobre os principais pontos do decreto sancionado pelo prefeito de Rio Verde-GO - Paulo Roberto Cunha - que limitou o cultivo da cana-de-açúcar em 10% da área agricultável,do município. O interesse em refletir um pouco mais sobre o assunto surgiu quando a autora, sensibilizada,  presenciou - tanto no ambiente acadêmico quanto nas rodas informais compostas por pessoas comuns - muitas pessoas discutindo ardorosamente o tema, depois do mesmo ter sido veiculado na imprensa falada e escrita de Goiás. A preocupação com tal reflexão justifica-se  apenas como instrumento de estudo dos dois lados da questão. È preocupante saber que a monocultura da cana - em algumas regiões, segundo estudos do pesquisador Alécio Rodrigues de Oliveira* - já tenha afetado   tanto o meio ambiente quanto o trabalhador rural .Segundo o pesquisador Alécio, o meio ambiente e o trabalhador rural  são os maiores prejudicados com o avanço desordenado das lavouras de cana, pelo fato do Brasil ter o menor de produção de açúcar do mundo porque explora trabalhadores e não tem compromissos com gastos e práticas voltadas para a sustentabilidade ambiental. No entanto, também é preocupante saber que algumas autoridades estão em campanha pública (através de divulgação de imagens na TV), a favor da expulsão dos agricultores, sob a alegação de cada município deve escolher seu  modelos econômico a sua vocação, e a partir daí não permitir a entrada de quem quer que seja. 
 O objeto desse artigo é fazer um convite ao leitor para exercer seu direito de refletir em via de mão dupla, isto é, de posse de  informações significativas sobre os dois lados da questão. Ora,  não precisa ser pesquisador para saber que  a ocupação de qualquer espaço agrário de maneira desordenada traz problemas, mas também não é necessário ser pesquisador para saber que o risco sócio-econômico - tão enfatizado como motivo para sancionar a lei - pode ser apenas um disfarce para camuflar as verdadeiras intenções dos grupos que possuem interesse na não proliferação da monocultura da cana na região. Conclui-se portanto, que a reflexão sobre o tema  poderá ser muito útil ainda, vez que as ações de barramento ou de defesa do assunto estão vindo à tona. Para o pesquisador Alécio Rodrigues (citado pelo Jornal “O POPULAR” na matéria veiculada em 12/11/2006), não há como barrar o avanço da cana-de-açúcar no Estado, isto porque a rápida expansão da cultura, puxada pela crescente demanda global de etanol, já tem rota definida. Além de São Paulo que lidera  a produção, passará principalmente por Minas Gerais e Goiás, que já é considerado o quinto maior Estado canavieiro com 15 usinas em funcionamento e 60 pedidos de incentivo fiscal para instalação no Estado, dos quais 37 já aprovados. Finaliza Alécio, dizendo que  Goiás além de oferecer opções de escoamento pelas, rodovias, ferrovias, hidrovia e em breve pelo alcoolduto - o que torna muito boa a logística de distribuição do produto final para o seu destino -  ainda possuir  um baixo valor de arrendamento de terras e boa disponibilidade de água para irrigação. De outro lado, para o prefeito Paulo Cunha, tal avanço em Goiás é motivo de muita preocupação, vez que pode representar uma quebra da cadeia produtiva do agro-negócio, que na região tem como base a produção de grãos.
*Pesquisador do Centro Federal de Educação Tecnológica de Rio Verde-GO
Sendo assim, os objetivos deste artigo são: a) propiciar ao leitor uma oportunidade para refletir sobre o assunto depois de analisar diferentes enfoques sobre o tema; b) mostrar que é necessário buscar o equilíbrio entre os dois posicionamentos, vez que tanto a plantação de grãos quanto a de cana trazem ao mesmo tempo (para quaisquer áreas que se insiram) benefícios e prejuízos .e que, ambas servem como alternativa de renda e melhoria dos Índices de Desenvolvimento Humano das Ppopulações, especialmente as populações rurais.c)  fomentar o despertar de consciência geral  de que é necessário iniciar  rapidamente um  processo de  preservação dos recursos  naturais-ambientais  existentes no Estado, independentemente de ser favorável a monocultura da cana ou à plantação de grãos;  

Para realização desta proposta será necessário utilizar a seguinte metodologia:
                  1) apresentar - através de pesquisa bibliográfica - a definição de  agroindústria especificamente quanto a sua relação com o assunto em debate, enfocando no entanto, apenas a Agroindústrias de alimentos destinados ao consumo interno e a Agroindústria de produtos em geral para exportação,  haja vista o foco principal deste artigo que será elucidado no item 2; 
2) repassar aos leitores  informações gerais (transcritas a partir de pesquisa na  imprensa falada e escrita e também no  IBGE, introduzindo breves comentários) sobre: 2.1.) os avanços da agroindústria em geral (enfocando produção de grãos e sua estreita relação com a agropecuária); 2.2.) os avanços da lavoura canavieira;

3) Comentar as informações (item 2) repassadas especificamente quanto aos benefícios e prejuízos que tanto a produção de grãos quanto a lavoura canavieira podem trazer à regiões onde estiverem inseridas;
4) enfocar (comentando) alguns pontos polêmicos do projeto de lei nº5.200/2006 - que limita em 10% da área agricultável da região de Rio Verde-GO para plantio de cana-de-açúcar, com a intenção de levar os leitores a fazerem  inferências sobre:  4.1) as razões que levaram 47 entidades a iniciarem um movimento contra a expansão da cana e a instalação de usinas na região de Rio Verde-GO;  4.2)  os motivos que levaram um grupo de plantadores de cana a decidirem sobre a criação de uma cooperativa para expandir a cultura da cana ignorando o decreto “sócio-econômico” do prefeito daquela cidade. Tais digressões são necessárias porque segundo os plantadores de cana,  a medida é arbitrária e põe em jogo a liberdade do produtor escolher o que quer produzir. 
Tal metodologia exigirá que o leitor venha para o foco principal do artigo. Sendo assim, a escolha dos dois fatores supra indicados (ponto-de-vista da Prefeitura de Rio Verde e ponto-de-vista dos plantadores de cana, sobre é melhor para a região), decorre da utilidade que o leque de informações trazidas terá na formação da convicção de muitas pessoas a partir da análise dos dados ofertados.
1.Noções conceituais sobre o Sistema  Agroindustrial  Brasileiro.
É um complexo que engloba todas as atividades ligadas direta ou indiretamente à obtenção do produto e à utilização das matérias primas agropecuárias, inclusive a área de insumos e também todo o setor governamental que se relaciona com este sistema. 

Insumos = combinação dos fatores de produção. 

Fatores de produção = matérias primas, horas/trabalho, energia consumida, taxa de amortização,etc. 

Setor governamental = estradas, energia elétrica, crédito, etc. Exemplo: Sistema SADIA integrado de avicultura e/ou suinocultura com granja de matrizes, fábrica de ração, abatedouro, criadouros e plantas processadoras para utilizar as matérias primas e transforma-las em produtos industrializados. Como congelados, embutidos, salsichas, presunto, etc.

“(...) Agroindústria, o que é?
1.1 Definição

Qualquer indústria que utilize a produção agrícola como matéria prima para alterá-la em sua forma e transformá-la em um produto que é função da exigência do mercado consumidor.

1.2 Tipos de agroindústrias
1.2.1 Agroindústrias de alimentos destinados ao consumo interno. Exemplos: sucos, óleo comestível, açúcar, grãos beneficiados, etc.
1.2.2 Agroindústrias energéticas. Exemplo: mini destilarias de álcool.
1.2.3 Agroindústrias de produtos em geral para exportação. Exemplos: borracha, óleos essenciais, abacaxi em compota, samambaias, grãos, açúcar etc.
1.2.4 Agroindústrias de produtos não alimentícios para mercado interno. Exemplo: lã, fibras, pele, couro e subprodutos das indústrias alimentícias em geral.

1.3. Agroindústrias Prioritárias
A FAO (Food and Agriculture Organization) entende que a aplicação eficaz da estratégia para o desenvolvimento agrícola para os países cujo Produto Nacional Bruto - PNB provém na maioria da agricultura, está na criação de agroindústrias. Ela seleciona agroindústrias prioritárias para países em desenvolvimento e inclusive o Brasil. São elas: 
1..3.1 Indústria de beneficiamento, armazenamento e processamento de cereais. São as que utilizam principalmente arroz e milho com produção de arroz beneficiado, fubá, canjica, farinha de milho, amidos de milho e de arroz, além dos subprodutos farelo e "grits".A justificativa para a prioridade está no fato destes produtos constituírem maior fonte calórica e proteíca disponível para a população a preços menores que os produtos animais.

1.3.2. Indústria de processamento de frutas e hortaliças

São produzidas basicamente frutas "in natura" classificadas, polidas e embaladas. Compotas, geléias, refrigerantes, sucos, frutas secas cristalizadas (desidratadas), picles, cebolas em massa, pó de alho, óleo de frutas para cosméticos (abacate), óleos essenciais, pectina, entre outros.

Justificativas: Evitar perdas de até 30% em frutas e hortaliças comercializadas "in natura"em excedentes de produção e de comercialização. Aproveitar a grande oferta de frutas o ano todo e a grande variedade delas. Em termos de emprego, são as empresas mais importantes juntamente com os laticínios.

1.3.3. Indústria Extrativa de Fécula e Raspas de Mandioca.

Produtos: fécula de boa qualidade para substituir o amido de milho e raspas para consumo humano, exportação e ração.

Justificativas: a mandioca é altamente perecível e as indústrias são rudimentares com pouca técnica.
1.3.4. Indústria de fermentação

Produtos: leveduras comestíveis; aminoácidos produzidos em diversos substratos que são resíduos de indústrias; produção de vinho, de vinagre, de alimentos a base de soja (tempeh e tofu), de pescado fermentado (anchova), de leite fermentado (iogurte), de legumes fermentados (chucrute), etc.

Justificativas: tecnologia ajustável a qualquer região devido à diversidade de matérias

primas.Possibilidades recentes de utilização dessas tecnologias devido aos avanços da biotecnologia.
1.3.5. Frigoríficos - produtos cárneos, aves e ovos

Produtos: carne refrigerada e congelada, suína e bovina, carne curada (charque), embutidos em geral, salsicha, linguiça, emulsões e patês. Ovo em pó. Aproveitamento dos subprodutos: pele, couro e penas, sangue para ração, farinha de ossos, etc.

Justificativas: as condições atuais de muitos matadouros são precárias e exigem mais adequação. Possibilidades de aproveitar muitos subprodutos, o que aumenta a receita da indústria.

1.3.6 Leite e produtos lácteos

Produtos: leite pasteurizado, queijo, manteiga, leite concentrado, leite desidratado, leite condensado, iogurte, doce de leite, caseína, lactose a partir do soro da fabricação do queijo, entre outros.

Justificativas: a alta perecibilidade dessa matéria prima que exige sempre conservação ou transformação tecnológica.O leite é a principal fonte nutritiva infantil.
1.3.7. Pescado e produtos pesqueiros Produtos:
Pescado higiênico para comercialização refrigerado, congelado,pescado salgado, defumado, enlatado e fermentado.
Justificativas: os recursos pesqueiros estão pouco explorados. Há a piscicultura em expansão. A comercialização é deficiente. Épocas de escassez e abundância nos rios, que dificultam a comercialização.
1.3.8. Industrialização de alimentos estimulantes não alcoólicos.

Produtos: chá, café solúvel, cacau, chocolate em pó, produtos de confeitaria, cafeína e aproveitamento dos resíduos da fabricação do café solúvel.

Justificativa: produtos de bom mercado para exportação e obtenção de divisas.

1.3.9. Indústria de óleos essenciais

Produtos: óleos de frutas para exportação.

Justificativa: melhor preço no mercado externo se exportados com tecnologia apropriada de extração e refino.

1.3.10. Indústria de rações

Produtos: rações compostas balanceadas para gado e aves; alimentos para animais domésticos.

Justificativa: aproveitar matérias primas disponíveis regionais ou subprodutos de outras indústrias (de pesca, de mandioca, etc).
1.3.11 Indústria extrativa de óleos comestíveis e proteínas vegetais de sementes de oleaginosas Nestas indústrias pode-se produzir óleo comestível, farinhas proteicas das tortas esgotadas de alto valor nutritivo e como subprodutos sabões, óleos lubrificantes e glicerina. A principal justificativa para a instalação dessas indústrias é que as oleaginosas são as principais sementes fornecedoras de óleo comestível. Atualmente apresentam um dos maiores valores de produção juntamente com laticínios e carnes (...)”
2. Os avanços da agroindústria em geral (enfoque: produção de grãos e sua estreita relação com a agropecuária) e  os avanços da lavoura canavieira
2.1)  A Avanços da Agroindústria da produção de grãos e sua relação direta com a agropecuária 
“(...) A agropecuária tem assumido papel importante na economia goiana, dado sua  capacidade de produzir matérias primas para as agroindústrias e impulsionar a balança comercial e de gerar empregos. Nos últimos anos, esta atividade tem apresentado crescimento contínuo, no acumulado de 2000 a 2003 registrou variação de 38,26%, atingindo média anual de 8,44%, perdendo apenas para atividade de comunicação. Este desempenho deveu-se principalmente a três fatores naquele ano: crescimento da produtividade, melhoria dos preços agrícolas versus preços industriais e aumento das exportações de produtos da agropecuária e da agroindústria.
A participação da atividade agropecuária  no Valor Adicionado Bruto (VAB) 22,51% em 2002, caiu para 21,94% em 2003  e agregou R$ 7,434 bilhões à economia. O expressivo resultado apurado de 11,33% nesta atividade foi principalmente pelo excepcional crescimento no valor bruto da produção da lavoura temporária (12,49%). A produção animal teve desempenho inferior ao da lavoura, cresceu 1,13%.
Na agricultura, os produtos que mais influenciaram para o bom desempenho foram: soja, feijão, milho, cana-de-açúcar, sorgo, tomate e trigo.
A soja obteve crescimento de 16,90% no volume de produção, continuou sendo o produto de maior importância na agricultura goiana, representando 49,51% do valor bruto das lavouras temporárias e permanentes e 18,45% do valor bruto da produção da agropecuária no ano de 2003. A produção naquele ano atingiu o montante de 6.319.213 t, ocupando a 4ª posição na produção nacional e uma área colhida de 2.176.720 ha, com produtividade de 2,90 t/ha. O cultivo da soja vem sendo disseminado em vários municípios do estado. Em 2003, 155 municípios plantaram essa oleaginosa, contra 143 em 2002. Os municípios com maior produção foram: Rio Verde (11,87%), Jataí (9,74%), Mineiros (5,21%), Montividiu (5,06%), Cristalina (4,27%) e Chapadão do Céu (3,78%), representando 39,93% da produção do estado e participando em 37,76 % de toda a área plantada desta cultura em Goiás. Os principais municípios com maior produtividade foram: Portelândia, Serranópolis,  Montividiu e Jataí.
É importante destacar o papel da soja no desenvolvimento do estado. Segundo pesquisa do IBGE, nos municípios grandes produtores de soja o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é elevado. Municípios como Rio Verde,  Jataí e Chapadão do Céu, grandes produtores de soja, estão entre os de melhor IDH do estado.

A cultura do Feijão, em 2003, estava presente em 134 municípios goianos. Sua produção naquele ano foi de 289.172 t, obtendo um crescimento de 22,83% numa área colhida de 139.852 ha. O estado destaca-se como o maior produtor desta cultura na região Centro-Oeste e ocupa a 5ª posição na produção nacional. Os cinco municípios maiores produtores de feijão responderam por 52,23% da produção regional: Cristalina (24,48%), Luziânia (10,41%), Cabeceiras (6,08%), Montividiu (5,71%), e Rio Verde (5,55%).
O milho é a cultura que tem o segundo maior peso na agricultura goiana (15,21%), em 2003 obteve um crescimento de 7,17% na produção em relação ao ano anterior. A produção que era de 3.389.532 t em 2002, passou para 3.632.636 em 2003, ano em que a produtividade atingiu  5,07 t/ha.
A produção de cana-de-açúcar em Goiás expandiu de 10,57% no ano de 2003, refletindo as excelentes cotações dos seus principais derivados, o açúcar e o álcool. Neste ano foram colhidas 12.907.592 t numa área de 164.861 ha e produtividade de 78,29 t/ha, média superior a nacional 73,73 t/ha. O estado ainda sem tradição nesta cultura reúne esforços para se tornar a nova rota do setor sucroalcooleiro na região Centro-Oeste.

O sorgo, cultivado em rotação de cultura com a soja, vem sendo uma alternativa em substituição ao milho 2ª safra, por ser mais resistente às adversidades climáticas. Em 2003, houve um aumento de 167,62% na produção em relação à safra anterior. Goiás é o estado com maior produção, responsável por 35,37% da produção nacional. O município Rio Verde apresentou a maior participação, respondendo por 19% da produção do estado. 
O tomate apresentou variação na produção de 6,81% em 2003, expansão de 5,44% na área colhida e 1,30% em produtividade. Este resultado se deve principalmente à indústria de tomatados, atividade que tem importância na indústria de transformação goiana.
Com avanço das pesquisas para o cultivo do trigo no cerrado, Goiás passou a se destacar em produção com importantes ganhos de produtividade, principalmente o trigo irrigado no município de Cristalina. No ano de 2003 o trigo foi a segunda cultura que mais cresceu, 45,81%, estando presente em 24 municípios contra 19 no ano de 2002, sendo que Cristalina (36,56%), Catalão (8,13%), Luziânia (6,85%),   Montividiu (6,44%) e Paraúna  (5,48%). Juntos estes municípios  foram responsáveis por 63,46% da produção total do estado (65.647 t). 

A pecuária apresentou desempenho positivo em todos os segmentos, variando 1,13% em 2003, cujo destaque foram os rebanho de aves e suínos.
A criação de aves, em 2003, expandiu 10,03%, alcançando plantel de 35.937.069 cabeças, ante 32.552.645 em 2002. Caso semelhante aconteceu com a criação de suínos que teve uma variação positiva de 8,11%, passando de 1.360.573 em 2002, para 1.499.050 cabeças no ano de 2003. 
A busca por áreas fornecedoras de matéria-prima com baixo custo de produção tem motivado a instalação de indústrias processadoras de aves e suínos, propiciando expansão das atividades avícolas e suinícolas em Goiás. A necessidade de matéria-prima por parte da indústria constituiu um vínculo forte e formal com os produtores através do sistema de integração, garantindo rentabilidade ao integrado.

Os bons resultados da atividade agropecuária no PIB goiano vêm sustentando taxas positivas ao longo dos últimos anos, fomentando a agroindústria, agregando mais valor aos produtos exportáveis e gerando novos postos de trabalho, garantindo assim o desenvolvimento de Goiás. É observado que esta atividade tem registrado crescimento acima da média estadual o que confere competitividade ao setor. 

2.2) . O avanço das lavouras de cana e a sustentabilidade ambiental
 Para o pesquisador Alécio Rodrigues (citado pelo Jornal “O POPULAR” na matéria veiculada em 12/11/2006, A rápida expansão da cana- de-açúcar, puxada pela crescente demanda global de etanol, já tem uma rota definida: além de São Paulo, que lidera a produção, passará principalmente por Goiás e por Minas Gerais, nas proximidades do alcooduto que a Petrobras irá construir a partir de 2007 para a exportação do etanol.
A notícia veiculada no dia 12/11/2006 no jornal “O POPULAR”, dá conta que realmente o crescimento  nessas áreas (SP e MG) tem sido bastante acelerado.De acordo com as melhores previsões, a área de plantio do produto vai duplicar no País em dez anos, passando para 12,2 milhões de hectares na safra 2015/16, para uma produção de 26 bilhões de litros de álcool e 900 milhões de toneladas de cana, de acordo com o Instituto de Economia Agrícola (IEA). Em razão dessa escalada praticamente irreversível, é que  Goiás e também Minas Gerais, tomam iniciativas na tentativa de ordenar a onda de investimentos do setor, que cresce sem parar. Existem 90 usinas em construção, cerca de 25% do total de unidades em operação no País. Além disso, foram apresentados 150 projetos de novas usinas em julho, número que saltou para 170 em setembro. Em Goiás, já existem 60 projetos de usinas.

“(....) Minas Gerais é o terceiro maior produtor de cana do País, atualmente com 24 usinas de açúcar e álcool. Segundo o Sindicato da Indústria de Álcool de Minas Gerais (Siamig), as seis unidades em processo de instalação no estado concentram-se no Triângulo Mineiro. Há 39 novos projetos aprovados para instalação no estado. Em Goiás, hoje o quinto maior estado canavieiro, há 15 usinas em funcionamento e 60 pedidos de incentivo fiscal para instalação no estado, dos quais 37 já aprovados, como dito alhures. Boa parte do crescimento da produção de álcool visa abastecer o mercado externo, o que torna o alcooduto um diferencial para Goiás. 

Além disso, há outros fatores logísticos que atraem os usineiros, entre eles o  porto fluvial de São Simão que deverá passar por uma reforma para atender um volume expressivo de etanol. Aliás, a logística foi o fator fundamental para que o grupo Cerradinho, do oeste paulista, definisse Goiás como a sede de sua primeira unidade fora do Estado de São Paulo. “Goiás oferece opções de escoamento pelos modais ferroviário, hidroviário e em breve pelo alcooduto, o que torna muito boa a logística de distribuição do produto final para seu destino”, afirma o gestor da Cerradinho, José Fernandes Rio.

Fernandes Rio afirma ainda que os atrativos de Goiás são a baixa concorrência por áreas para o plantio da cana, o baixo valor de arrendamento de terras e a disponibilidade de água para irrigação. A unidade da Cerradinho ficará no município de Chapadão do Céu. Além da Cerradinho, que possui duas unidades em São Paulo, os grupos São João, Vale do Verdão, Farias, Maeda, São Martinho e Jalles Machado, entre outros, confirmaram que vão construir usinas em Goiás.

Apesar de comemorarem a atração de novas usinas sucroalcooleiras, os governos de Goiás e Minas (zoneamento) estão preocupados com um crescimento desordenado dos canaviais e estão desenvolvendo projetos para organizar o avanço da cultura. Em Minas, o objetivo principal é evitar a concentração dos novos investimentos no Triângulo Mineiro, o que pode levar a uma disputa acirrada por cana e terras na região. Por conta disso o governo está concluindo  um levantamento que vai verificar quais outras regiões também são propícias à cana, para manter a diversidade de culturas em todo o estado.

O programa goiano, pelo menos no que se refere à atitude do prefeito do  município de Rio Verde,  tem caráter diferente, pois  pretende definir por lei, as regras para a instalação de novas usinas sucroalcooleiras no município, descaracterizando o programa governamental (...)”
	

	                       2.3. Produção canavieira busca mais espaço 

	      Pelo que se pode concluir analisando as propostas dos dois governos (MG e Goiás), noticiadas pelos jornais, é que até  2010 a demanda por álcool exigirá mais 180 milhões de toneladas de cana. As projeções sobre o tamanho da agroindústria canavieira até lá são mais do que otimistas. À demanda atual por álcool combustível e por açúcar, se somarão mais 10 bilhões de litros de álcool e 7 milhões de toneladas de açúcar. Para tanto, às 400 milhões de toneladas de cana que serão moídas no Brasil até o final do ano-safra 2005/2006 terão de ser agregadas mais 180 milhões de toneladas.
Matéria-prima que virá de novos 2,5 milhões de hectares no País. São glebas e glebas convertidas em canaviais depois de servirem à pecuária ou à citricultura. Podem ser também da fração dos 90 milhões de hectares agriculturáveis que estão disponíveis no Brasil, segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
Neste cenário de previsões de alto crescimento há que se destacar ainda a situação do Estado de São Paulo, que na verdade foi quem deu o pontapé à agroindústria canavieira há mais de  30 anos. Referido estado, certamente, irá responder por boa parte, desses números. Quem conhece o município de Araçatuba, no interior paulista, sabe que a região está se transformando no principal novo pólo de investimento do setor canavieiro, a despeito de ser tal região, conhecida como um dos principais pontos de pecuária de corte do Brasil. Entretanto, a queda da rentabilidade da pecuária nos últimos anos e o aumento dos ganhos gerados pelo açúcar, fez com que muitas das áreas de pastagens se transformaram em lavouras de cana-de-açúcar. Contribuiu ainda para essa ocorrência o fator possibilidade de escoamento rápido da produção, através das rodovias, da Hidrovia Tietê/Paraná e pela  ferrovia privatizada que permite ligação tanto com o Porto de Santos como para a Bolívia, e de lá, até o Oceano Pacífico através do Chile. 


“(....) Neste contexto pode-se dizer que o  avanço da cana em São Paulo provocou  apenas uma substituição de renda, já que a maior parte das áreas de florestas já tinham sido devastadas a muito tempo. Aliás, a transformação por que passa São Paulo é uma evolução natural, que aconteceria de qualquer forma, mesmo se não tivesse ocorrido a euforia dos preços do açúcar e do álcool. Os pastos no estado já estavam em processo de degradação e a renda proporcionada pela pecuária de corte se mostrava insuficiente ao pecuarista, que vinha sendo levado a buscar outros meios de subsistência. 

No sul de Goiás a situação  é muito diferente. Apesar de Goiás também possuir os três fatores levados em conta para o plantio de cana em São Paulo, quais sejam: a qualidade da terra, as precipitações pluviométricas e a logística, apresenta também, ou tem apresentado nos últimos anos, principalmente na região sudoeste - devido a implantação da Perdigão em Rio Verde - uma grande vocação para plantação de grãos.. Isso por si só, pode ter servido de elemento para justificar a tentativa de impedir o avanço da cana por decreto, como ocorreu em Rio Verde, até porque já está comprovado que a  cana também pode seguir o caminho do Triângulo Mineiro, Oeste da Bahia e Sul do Maranhão, onde a ocupação deverá ser mais demorada devido a  proximidade da região com a floresta amazônica (reserva legal) (...)”
3. Benefícios trazidos pela Agroindústria  de alimentos destinados ao consumo interno e produtos em geral para exportação e Agropecuária no Brasil 
3.1. AGROINDÚSTRIA

3.1.1.Em relação à instalação : 

a) Minimização das perdas e dos desperdícios pós-colheita. A própria amplitude das safras exige o armazenamento ou a conservação prolongada de grandes volumes.

b) Estímulo à produção contínua porque há escoamento imediato da matéria-prima. Valorização da colheita porque há exigência de matéria prima qualificada.

c) Fixação da mão-de-obra no local criando novos empregos com conseqüente interrupção dos fluxos migratórios. Aproveitamento de mão-de-obra não qualificada e mão-de-obra livre de outras atividades rurais.

d) Aumento da renda da fazenda. O proprietário passa a ter aumento dos benefícios porque se transforma em empresário. Nova alternativa de venda para seus produtos.

e) Oferta de maior volume de alimentos e principalmente de maior diversificação dos alimentos ao consumidor regional. Fortalece o mercado interno no que se refere ao abastecimento alimentar urbano.

f)Nascimento de novos pólos de desenvolvimento em regiões ainda com poucos recursos..

3.1.2.Em relação às exigências

a) Levantar as necessidades de escoamento de matérias primas prioritárias em determinadas regiões. Caso dos excedentes, constantes desperdícios de safra. Exemplo: Frutas em Valinhos. 

b) Estabelecer um sistema de cooperativas ou de associação de produtores onde não houver para regular a disponibilidade de matéria prima.

c) Verificar as possibilidades agrícolas de uma determinada região (potencial) para futura instalação ou ampliação.

d) Ter em mãos a tecnologia apropriada proveniente do setor de fomento e extensão das Secretarias da Agricultura. Tecnologia transferida.

e) Verificar as potencialidades de mão-de-obra adaptada ou não.

f) Ter um mercado garantido. Levantamento das tendências da região. Deve haver uma correlação positiva entre o nível de renda da região e o consumo de alimentos industrializados.

g) Verificar as possibilidades de coexistência da pequena e média empresas com a indústria de grande porte. Exemplos: fabricantes de polpa de frutas são fornecedores para a Nestlé. Goiabada, produto artesanal que ocupa espaço ao lado de outros produtos mais elaborados. Chocolates caseiros, compotas, produtos serranos, etc.

3.1.3 Em relação à inversão do fluxo migratório do passado:
O agronegócio e toda a sua cadeia produtiva, além de inúmeros pontos positivos em prol da nossa economia, já explicitados em vários artigos, é, para efeito de registro, um dos responsáveis pela expressiva redução no êxodo rural para a cidade grande. Existem dados de pesquisas recentes que comprovam que muitos municípios goianos tiveram um aumento do seu Produto Interno Bruto (PIB) superior a muitas grandes capitais brasileiras. Exemplo clássico e in loco é o município de Rio Verde. Localizado no Sudoeste de Goiás, logo após ter sido anunciada pelo então governador Maguito Vilela a construção da agroindústria Perdigão em 1995, obteve até os dias atuais uma média de crescimento de 7 % ao ano. Sem contar a qualidade de vida e a alta estima da população, que melhorou com a exigência da empresa de que seus funcionários (hoje são quase 6 mil diretos) tenham completado o segundo grau e façam cursos de especialização em vários setores. Aos executivos da agroindústria e seus auxiliares é exigida a fluência verbal e escrita, no mínimo, em mais um idioma. Também é desnecessário citar aqui a liquidez obtida pelos vários ‘integrados’ a Perdigão que fornecem à agroindústria, todos os dias, milhares de produtos para abate, principalmente no setor de avicultura e suinocultura. Ou seja, antes, dentro e depois da porteira são gerados empregos, renda e um aporte de recursos de milhões de reais no município mensalmente. Tudo isso provocou  a ocorrência de fenômeno do  êxodo rural inverso, ou seja,  as invés das pessoas procurarem as grandes cidades para trabalhar e estudar, hoje, estão permanecendo nas pequenas cidades e estudando. Essa  interrupção de fluxo migratório tem contribuído para melhoria da qualidade de vida, com o conseqüente desinchamento das periferias das grandes cidades.É por si só, uma grande vantagem!.

3.2.AGROPECUÁRIA
3.2.1.Em relação ao PIB

“(...) O agronegócio é o negócio mais importante do país. Representa 34 por cento do PIB nacional, gera 37 por cento dos empregos, é responsável por 42 por cento das exportações brasileiras. É o setor superavitário na balança comercial que garante o superávit nacional como um todo. o que tange a pecuária, a  taxa de desfrute do rebanho ultrapassou 25 por cento ao ano. Continuaremos em 2005, com certeza, a ser o maior exportador mundial de carne bovina e de frango. Nos últimos 12 anos, antes do advento do PT governo, o PIB agropecuário cresceu numa média de 3,20 por cento, enquanto a economia, no geral, 2,70 por cento. Nos últimos cinco anos, o ritmo de crescimento do setor foi quase o dobro registrado pelo país. Os agricultores brasileiros são os mais competitivos na produção de soja, algodão, laranja e daqui a alguns dias trigo.
3.2.2.Em relação à opinião popular 
(Dados obtidos em 16/11/2006 através do site da  Secretaria de Comunicação da prefeitura de Rio Verde).
	“Desde que Rio Verde virou notícia nacional após o sancionamento da lei que limita o plantio de cana a 10% da área agricultável do Município – na última segunda-feira, dia 13 – a Prefeitura não parou mais de receber e-mails de manifestação pela medida. 

 

As mensagens são diversas, mas em sua maioria, em favor da iniciativa ousada do Prefeito Paulo Roberto Cunha, que, por meio do projeto de lei, demonstra sua preocupação em manter a multiplicidade de negócios, provenientes do agronegócio, que tem alavancado a economia da Cidade e a destacado perante os demais municípios do Estado.

 

 “Parabéns Prefeito! Vossa Senhoria mostrou espírito público ao se preocupar com o plantio desordenado da cana. Sua lei vai servir de exemplo para muitos municípios e até ao governo federal que não se preocupa em fazer um zoneamento agrícola respeitando a vocação regional”, foi o que enviou o internauta Aluisio de Paulo Silva, gestor de loteamentos.

 

Há também quem aponte os riscos dessa iniciativa. Para o internauta identificado apenas como Lincoln, o risco que o Município corre, limitando as áreas plantadas, “é que os próprios agricultores, não vendo a possibilidade de ganho com outras culturas, podem deixar de plantá-las também, e o município ficar limitado à 10% de sua área agrícola cultivada apenas com cana-de-açucar”.

 

Sérgio Chirichella solicitou mais informações sobre o projeto, o qual definiu como perfeito. “Temos que cuidar de toda a agricultura e não só de um setor. Obrigado Prefeito e que Deus abençoe sua gestão”.

 

Quem também enviou seu comentário foi Sérgio Figueiredo, autor de uma recente dissertação de mestrado sobre o processo de inovação do carro a álcool no Brasil. Sérgio cumprimentou o Prefeito pela decisão e afirmou: “Nem durante o processo de inovação do carro a álcool se pode afirmar que a cultura da cana-de-açúcar trouxe algum desenvolvimento ao país ou a uma de suas regiões. Já são quase 500 anos de cultivo da cana no Brasil sem que se possa apontar qualquer efeito para a distribuição de renda ou para o desenvolvimento sócio-econômico”. Figueiredo ainda elogia a medida e sugere: “Sábia decisão a sua, Prefeito. Legalmente, contudo, creio que ela deveria se basear na elaboração do Zoneamento Ecológico Econômico local, conforme prevê o Decreto 4.297”, finaliza.

 

Moradores de outros estados também comentam a medida
 

O paulista Ricardo Ramiro não só elogia a iniciativa como também descreve a atual situação de sua cidade, vítima da expansão desordenada da cana, “Sou de Catanduva, interior de SP e gostaria de parabenizar o governo de Rio Verde e sua iniciativa de limitar a área para plantio da cana-de-açúcar, conforme noticiado no Jornal da Globo. Catanduva sofre os efeitos de uma séria crise social, econômica e ambiental, graças a expansão incontrolada do cultivo da cana na cidade e na região, atingindo 90% da área cultivável. Toda a economia do município torna-se dependente do setor, os trabalhadores sofrem com a sazonalidade e o emprego temporário, e ocorre uma péssima concentração de terras em imensos latifúndios”. 

 

Além da preocupação com a distribuição de renda e com a economia da cidade, Ricardo também expõe os prejuízos causados ao Meio Ambiente. “O impacto sobre o solo é grave, com riscos de desertificação a médio prazo, tal risco é maior em regiões de cerrado. A cultura da cana exige o uso extensivo de agrotóxicos e fertilizantes, que contaminam o lençol freático e os rios, sem contar a poluição insuportável das queimadas, com muita fumaça e fuligem”, acredita. Para ele, a diversificação da agricultura e da economia de um município sempre será o melhor caminho para o bem estar de todos. “O cultivo da cana atrai investimentos, não há dúvida, mas os cidadãos devem se perguntar se vale a pena permitir que este setor domine a economia da cidade”, finaliza.

 

Houve também quem mandasse sua parcela de contribuição. “Sr. Prefeito, manifesto aqui meu apoio pela sua decisão em limitar o plantio de cana em seu município. No entanto, gostaria de colaborar com sua decisão, auxiliando-o na regulamentação. Minha sugestão é regulamentar a lei, respeitando quem já tem a cultura implantada e quem não a tem implantada e pretende implantar. O processo deve ser de mão dupla. Quem tem a cultura implantada, passa a ter a obrigação de diversificar sua cultura, estabelecendo-se um prazo, de maneira que o agricultor que está querendo plantar a cana também, tenha direito de plantar, respeitando a diversidade de cultura. Pode ser um grande exemplo para nosso imenso País. Meus respeitosos cumprimentos”, disse Licinio Fonseca da Costa, de Salvador, BA.”

	


3. 3.DO PLANTIO DE  CANA-DE-AÇÚCAR

3.3.1 Devastação do meio ambiente e  violência no campo. 
Além do fator vocação para o plantio de grãos, fator este surgido devido à intensificação do agronegócio em Rio Verde, ainda há a questão ambiental e  violência servindo como  justificativa para a sanção da lei que limita a percentagem de plantação de cana na região. Provavelmente tais justificativas encontram respaldo em situações ocorridas em outros estados, como em Pernambuco, por exemplo. Sabe-se que a  prática da monocultura da cana-de-açúcar, que implica na devastação da floresta, já ocupa 5% dos 40% de terras agricultáveis na Região Nordeste do Brasil. As usinas exigem em média, que cada trabalhador corte de 12 a 15 toneladas de cana por dia. Este forte ritmo de trabalho causa inúmeros problemas de saúde como tonturas e desmaio, podendo até causar a morte. Além disto, esta situação degradante os expõe à violência. De 1995 até 2001, em Pernambuco, foram assassinados 14 trabalhadores rurais, mais de 40 foram torturados e cerca de 230 foram presos. Sabe-se ainda (dados pinçados em noticiários), que a Zona da Mata pernambucana, onde predomina a monocultura da cana-de-açúcar, tem alguns dos piores indicadores sociais e econômicos do mundo e estima-se que já foram expulsas mais de 40 mil famílias de camponeses da região.Por conta disso cabível elucidar alguns fatos pela transcrição dos mesmos. A seguir íntegra de entrevista dada por Maria de Oliveira, Superintendente do Instituto Nacional de Colonização e da Reforma Agrária (Incra) pernambucano à Gisele Barbieri da Agência Notícias do Planalto na última terça-feira, 07 de novembro de 2006, em Brasília. Vejamos:
3.3.2. ENTREVISTA
“(...) Agência Notícias do Planalto: Quais os empecilhos causados por práticas como a monocultura da cana-de-açúcar para o processo de reforma agrária no estado? 

Maria de Oliveira: O Estado do Pernambuco é divido praticamente em três territórios: A Zona da Mata o Agreste e o Sertão. Na Zona da Mata a reforma agrária não consegue avançar pela forma concentradora que existe nesta região através da monocultura da cana. A monocultura da cana é fortemente excludente, no modelo que vem sendo desenvolvido ao longo dos anos, onde nós acabamos vivendo um período de emprego por quatro meses e outro de desemprego durante oito meses. A concentração desta riqueza fica nas mãos de pouquíssimos, além do forte processo de crime ambiental que esta prática ocasionou ao longo do tempo. 

ANP: E qual a situação dos trabalhadores rurais nas zonas canavieiras? 

MO: Nós temos uma estatística colocada pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) dos assassinatos e maus tratos das pessoas nas zonas canavieiras. Nós já formulamos e entregamos denúncias à Comissão Nacional de Direitos Humanos que é responsável pelos estudos de trabalho escravo e trabalho infantil no país. Assim como também entregamos no Ministério do Trabalho, em Brasília, denúncias documental e fotográfica para que estes órgãos tivessem condições de fazer um levantamento mais aprofundado desta situação. É uma relação de trabalho degradante a da zona canavieira. Hoje este quadro tenta melhorar, porém nas denúncias de junho deste ano, a Pastoral da Terra fez uma publicação e colocou alguns dados provados deste trabalho degradante, inclusive através de filmes. Mesmo assim nós compreendemos que este é um trabalho que ainda não foi superado aqui no Estado de Pernambuco. 

ANP: Por que o Estado encontra dificuldade em apurar e punir estas denúncias? 

MO: Pelo grau de pobreza, de assassinato e violência, em territórios onde o próprio poder do Estado não entra, porque o processo de criminalidade não deixa. Neste contexto ocorre uma situação de inteiro descontrole do poder de Estado. Talvez um descuido muito grande com áreas como os municípios de Jaboatão dos Guararapes e Ipojuca. No diagnóstico nacional estas cidades estão entre as quatro de maior incidência de mortes no país, onde o poder do estado não pode entrar, porque a criminalidade não permite. Onde a criminalidade fala mais alto que o poder do Estado, a sociedade com certeza está em situação altamente fragilizada. É onde nós temos grande parte das usinas, inclusive em territórios da União. É um quadro que está merecendo uma decisão mais forte e radical do governo. 

ANP: Quais as piores conseqüências da monocultura da cana-de-açúcar na região? 

MO: A degradação humana é a pior de todas. Na realidade esta é uma região que desconhece a legislação dos direitos humanos. O trabalho é fortemente degradante e além de degradante ele ainda consegue ser uma exclusão muito forte no ponto de vista da alimentação, da moradia e da área da saúde. Outro ponto também muito importante para nós é a devastação do meio ambiente. Ele está fortemente comprometido, devastado, prejudicado e praticamente irrecuperável, na mesma capacidade da floresta natural existente nesta região que devia estar preservada. O terceiro ponto é o econômico. A riqueza nas mãos de poucos e a grave concentração da fome no restante da comunidade desta região. Em resumo o Estado de Pernambuco tem um processo criminoso contra os pernambucanos. É uma região muito rica e ao contrário disto, há uma grande destruição pelas mãos de poucos (...)”. 
	4. Pontos polêmicos do projeto nº5.200/2006  (dados obtidos através do site da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente de Rio Verde-GO.
A seguir alguns pontos polêmicos do projeto, com opiniões tanto favoráveis quanto desfavoráveis. Vejamos:

 “(...) Segundo prevê a lei, os projetos de plantio de cana-de-açúcar a serem desenvolvidos no município de Rio Verde deverão ser apresentados às Secretarias Municipais de Agricultura e Meio Ambiente e de Indústria e Comércio, acompanhados de levantamento topográfico, planimétrico, mapa e memorial descritivo da área que se pretende cultivar, todos elaborados por profissional habilitado (...);

(...) A realização da queima da palhada só pode ser feita no período noturno (...);

(...) O controle do cultivo da cana  deverá ser feito por fiscais e auditores agropecuários, que deverão ser contratados por meio de  concurso público(...);

(...) Fica proibida a queimada de palha a menos de 20 Km do perímetro urbano, distritos e povoados, a menos de 5 Km de confinamento de animais, a menos de 50 metros ao redor de mananciais e reservas, a menos de 50 metros ao redor de estações de telecomunicações, de linhas de transmissão de energia, a menos de 200 metros de subestações de distribuição de energia e a menos de 15 m3etros do domínio de rodovias federais, estaduais e municipais (..);

(...) E exigido o uso de aceiro de no mínimo 5 metros em torno das áreas preservadas (...)”
 

(...) Questionado pela imprensa sobre os riscos desta decisão, Paulo Roberto foi claro e objetivo. “Estou apenas procurando proteger e preservar nosso Município. Como homem público tenho o dever de alertar a comunidade. Além do mais, não estamos impedindo a chegada de indústrias de cana em Rio Verde, apenas limitando o seu tamanho”, observou. Mais do que isso, o Prefeito disse ainda que pretende, com esse projeto, preservar as riquezas e a multiplicidade de negócios existente no Município, que o tem levado a sair na frente inúmeras vezes, tanto na educação como em diferentes outras áreas. Durante seu discurso Paulo Roberto emocionou com suas palavras e com uma frase bastante humanista comprovou que está preocupado com o desenvolvimento econômico da Cidade que garanta renda e satisfação aos moradores. “Perdemos na receita financeira, mas ganhamos muito na receita humana”, disse. Para ele, diferentemente das outras culturas, a cana é o único produto que não faz parte de uma economia cíclica. “Aonde a cana chega, ela permanece. E não podemos deixar que Rio Verde perca a multiplicidade de negócios aqui existente”, ressalta o autor do Projeto.



	O presidente do Sindicato da Indústria da Fabricação de Álcool no Estado de Goiás (SIFAEG), Igor Montenegro, é radicalmente contra a medida do prefeito de Rio Verde, Paulo Cunha, de limitar em 10% a área plantada de cana no município. Segundo ele a decisão vai contra a tendência econômica do Estado.Afirma Igor, que enquanto ele restringe, mais de 50 prefeitos procuram o sindicato interessados em receber investidores que vão instalar usinas no Estado.De acordo com Igor, Goiás tem 270 mil hectares de  cana, enquanto a soja tem 2,4 milhões de hectares.Além disso, Igor ainda diz que o setor emprega sete vezes mais que a soja. Pior, diz ainda, o decreto é inconstitucional, já que a CF garante a liberdade de uso da área privada. 

Autoridades aprovam e cumprimentam o Prefeito pela iniciativa

“(...) O primeiro a se pronunciar no evento foi o secretário de Indústria e Comércio, Avelar Macedo, que foi quem deu os primeiros passos no sentido de evitar a monocultura da cana na Cidade. Em sua fala, Avelar deu exemplos de Cidades que tiveram sua economia fortemente abalada desde a instalação de Usinas na sua região. Por isso, para ele, a concretização dessa idéia é um exemplo para o Brasil. “Temos orgulho de dizer que o cluster do agronegócio é uma realidade em Rio Verde”, afirmou. Ao Prefeito, ele garantiu: “Você já assinou documentos determinantes e decisivos tanto no que diz respeito ao Município, como ao Estado e ao País, mas tenho certeza, Paulo Roberto, que hoje, você vai dar a assinatura mais importante de toda a sua vida”, disse Avelar, dirigindo-se ao Prefeito.

 

“Estamos vivenciando um momento histórico determinante para nossa economia. Capitaneados pelo Prefeito, fizemos uma nítida opção: a de produzir alimentos ao invés de combustível”, destacou Oduvaldo Lopes, presidente da Acirv.  “Este é um passo importante e um forte exemplo tanto para Goiás, como para o Brasil”, disse o secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Paulo Martins, que finalizou seu discurso cumprimentando a todos.

 

Representando a classe de vereadores no evento, Lúcia Caetano disse que mais uma vez Rio Verde sai na frente. A atitude apenas demonstra nossa preocupação com o meio ambiente, com a renda econômica e com o futuro de Rio Verde. “Nós, vereadores, registramos aqui nossos cumprimentos ao Prefeito pelo brilhantismo dessa lei”.

 

Também para Donizete ToKarski essa foi uma medida modelo. “Temos que buscar através de planejamento como esse um zoneamento ecológico que permita o desenvolvimento econômico com responsabilidade. E finalizou com uma frase bastante reflexiva. “Não queremos produzir em quantidade, mas com racionalidade. Não precisamos exaurir nossos recursos naturais, mas preservá-los. Essa medida é um exemplo. Parabéns Rio Verde! Parabéns Brasil”! (...)”
“(...) O projeto é um grande passo para o início da discussão do uso e ocupação do solo dos municípios. É realmente necessário estabelecer parâmetro para isso e buscar coordenar e zonear essas áreas para que os recursos naturais sejam preservados não só agora, mas para as próximas gerações”, disse Donizete Tokarski, presidente do Ecodata e Membro da Coordenação do Fórum Ambientalista do Estado de Goiás (...);
(...) O zoneamento agrícola é um marco na agricultura nacional. As informações quanto à melhor época de plantio, considerados clima, solo e ciclos das diferentes culturas nos municípios brasileiros, fornecem subsídios para definição do crédito agrícola e orientam os produtores. Desde que foi implantado, em 1995, provocou um aumento de 42% na produção agrícola do país e uma diminuição significativa nos gastos com seguro rural (Proagro). Antes dele, o Brasil gastava R$ 637 milhões com seguro agrícola, hoje gasta R$ 34 milhões. O zoneamento também traz benefícios ambientais, pois possibilita que o produtor aproveite melhor o período de chuvas, reduzindo o uso da água para irrigação, e aumente a capacidade produtiva da lavoura, evitando a abertura de novas áreas para plantio. Soja, algodão, feijão, trigo, milho, café e maçã são culturas abrangidas pelo zoneamento agrícola.(...)”
5.Aspectos Finais
Verifica-se pela conceituação de agroindústria, que tanto a cana  quanto os grãos, estão classificados como produtos para exportação e também destinados ao consumo interno. Com isso é forçoso reconhecer que tanto um quanto outro são indispensáveis. Segundo alguns estudiosos do assunto, nenhuma agroindústria deveria ser instalada sem que fossem observados as áreas aptas para o cultivo, isto é, toda vez que alguém tivesse que iniciar com plantio dirigido à indústria, deveria consultar o zoneamento agrícola do local, verificar se a matéria a prima já existe, deveria ainda fazer levantamento da infra-estrutura econômica, hídrica, viária, elétrica e de comunicação das áreas. 
Além de verificar o relacionamento das empresas já operando na área de atividade, bem como a existência e o tipo de mão-de-obra. Se assim fosse certamente haveria  equilíbrio. No entanto, a falta de observação dessas regras básicas faz com que algumas regiões se especializem em determinado tipo de produção não podendo permitir a diversificação, de conseqüência tendo que “expulsar” quem ousa adentrar ao círculo fechado. 
Por isso forçoso - apesar das justificativas do prefeito de Rio Verde, que diz:  que seu projeto é um projeto de risco sócio-econômico, que  diz que Rio Verde tem 500 mil hectares de área agricultável, dos quais 50 mil serão destinados à plantação de cana, de acordo com a nova lei. Que alega que apenas 4 mil hectares estão ocupados, estando disponível, portanto, 46 mil hectares destinados à esse fim. Que ressalta: “não estamos impedindo a instalação de usinas em nossa Cidade, apenas limitando o seu tamanho”. Que diz ainda que teve o apoio de 47 entidades de classe e que a medida é para preservar outros setores da economia, porque teme a interrupção do modelo de desenvolvimento que tem hoje, da multiplicidade econômica - considerar que o projeto  tem nítido cunho de garantir uma reserva de mercado, ao que tudo indica, para produtores de outras culturas, fornecedores de insumos de outras culturas. 
Nesse aspecto, então, estaria ferida a competência que o município tem para editar leis nesse sentido. Estaria sendo ferida a Constituição. Portanto, nem a justificativa do risco sócio-econômico, nem a justificativa ambiental são suficientes para  sanção da lei. Sabe-se que tanto a cana quanto a soja (ou outros grãos) devastam florestas, consomem os recursos hídricos e podem provocar a degradação humana, que  é a pior de todas. Ademais, em ambos os casos o trabalho pode ser degradante e fonte de exclusão do ponto de vista da alimentação, da moradia e da área da saúde Isto, quando na região se desconhece  a legislação dos direitos humanos, como bem salientou Maria de Oliveira, Superintendente do Instituto Nacional de Colonização e da Reforma Agrária (Incra) pernambucano. Felizmente, creio que este não é o caso de Rio Verde, que pode inclusive - com os recursos que já dispõe (humanos e tecnológicos) -  instituir a agricultura irrigada nas áreas onde houver disponibilidade de água e desenvolver a agricultura seca, de plantas xerófitas (que resistem à falta de água) e de ciclo vegetativo curto. Alimentos como o sorgo e o milheto, como substitutos do milho, seriam importantes para a região, a exemplo do que ocorre na Índia, China e no oeste dos Estados Unidos. Portanto, infelizmente, sem uma Política Agrícola séria, ética, transparente, não  dá pra acreditar  na tese “conto” do risco sócio-econômico do prefeito de Rio Verde-GO!
6. Referências Bibliográficas

Livros:


ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 6º ed., Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2002.

CAMPANHOLA, Clayton; GRAZIANO da Silva, José. Panorama do turismo no espaço rural brasileiro.

SOFFIATI  Arthur. Devaneios Filosóficos sobre o Ecologismo (ensaios). Niterói: Eduff, 1996.
----------------------- Ecologia: Reflexões para Debate. São Paulo: Paulinas: 1988

Artigos:

SOFFIATI  Arthur. A destruição da natureza brasileira em númerosI e II - 5 e10  de agosto 2005 

BROWN, Lester—Aescassez dos recursos hídricos

Períodicos: 

O POPULAR – Caderno de economia.Jornal de Goiás

Sites:

http://www.ibge.org.br 
http://www.prefeituraderioverde.com.br


PAGE  
29

